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PROCESSO CEE N.º 297/99


     PARECER CEE N.º 558/99


CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 CEP: 01045-903

FONE: 255-2044 – Fax: 231-1518
PROCESSO CEE N.º
:  297(99

INTERESSADO
:  ESADEX – Ensino Supletivo a Distância Excelsior 

ASSUNTO
:  Credenciamento de instituição e autorização para ministrar cursos


   a distância

RELATORA

:  Consª. Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE N.º          558/99                     CED                           Aprovado em 10-11-99

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 - A Organização Educacional Santa Rita de Cássia S(C Ltda., com sede na cidade de São Paulo, na Rua Baltazar Lisboa, n.º 87 – Vila Mariana, e subsedes: na Rua Américo Falcão, n.º 385 – Vila Pirajussara(Campo Limpo, na Capital( na Rua Vigário João José Rodrigues, n.º 965 – na cidade de Jundiaí e na Avenida José Munia, n.º 2505 – na cidade de São José do Rio Preto, através do ofício s(n.º de 15 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental, Médio e Profissionalizantes – Habilitações: Técnico em Administração, Técnico em Contabilidade, Técnico em Processamento de Dados, Técnico em Publicidade, Técnico em Secretariado, Técnico em Segurança do Trabalho, Técnico em Seguros, Técnico em Serviços de Relações Públicas, Técnico em Transações Imobiliárias e Técnico em Turismo, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental, médio e profissionalizante a distância do ESADEX – Ensino Supletivo a Distância Excelsior foram autorizados  por Portarias dos Delegados de Ensino da antiga 13ª DE da Capital, publicada no DOE de 10-10-96( da antiga 19ª DE da Capital, publicada no D.O.E. 13-11-96( da antiga 2ª DE de Jundiaí, publicada no D.O.E. de          21-08-98 e da antiga 1ª DE de São José do Rio Preto, publicada no D.O.E. de 19-11-98.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 155(99, publicada no DOE de 04-09-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 257 a 291 do processo, com as seguintes conclusões:

“... a comissão de especialistas não recomenda o credenciamento da instituição nem o funcionamento dos cursos a distância, tendo em vista:

1) o descumprimento da Deliberação  CEE n° 11/98;

2) a inconsistência da Proposta Pedagógica, que não contempla o ensino a distância, tendo, apenas, características de um curso presencial com freqüência livre;

3) a infra-estrutura de suporte é frágil e insuficiente, considerando-se a diversidade de habilitações solicitadas;

4) o material didático não privilegia o ensino a distância e, consequentemente, não propicia a auto-aprendizagem;

5) o sistema de avaliação é constituído de grande número de provas, muitas delas sem vínculo definido com o conteúdo;

6) a equipe multi-disciplinar é, basicamente, a mesma do ensino presencial e não houve comprovação de realização de treinamentos específicos para o ensino a distância.”
1. 2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".
1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que:

“Consideradas e analisadas as informações obtidas sobre a Instituição:

a) na coleta de dados do processo;

b) no exame dos protótipos do material didático;

c) no depoimento do Mantenedor e na verificação de documentos de documentos escolares e 

d) na observação, durante a visita institucional, dos recursos materiais (salas ambientes e equipamentos etc) e humanos (docentes técnicos e administrativos) colocados a disposição dos alunos do ensino a distância, a comissão de especialista não recomenda:

1) o credenciamento do ESADEX – Ensino supletivo a Distância Excelsior para oferecimento de ensino a distância;

2) a autorização para o funcionamento dos cursos de educação a distância abaixo relacionados;

· Suplência de Ensino Fundamental;

· Suplência de Ensino Médio;

· Habilitação Profissionais de:

1) Técnico em Administração;

2) Técnico em Contabilidade;

3) Técnico em Processamentos de Dados;

4) Técnico em Publicidade

5) Técnico em Secretariado;

6) Técnico em Segurança de Trabalho;

7) Técnico em Seguros;

8) Técnico em Serviços de Relações Públicas;

9) Técnico em Transações Imobiliárias e

10)  Técnico em Turismo.

As justificativas para as recomendações são:

O Colégio Excelsior iniciou suas atividades em 1978, tendo recebido autorização de funcionamento através de Portaria da CENP de n° 70/78, publicada no DOE de 29/03/78, para manter os cursos supletivos correspondentes aos atuais Ensino Fundamental e Médio.

O reconhecimento para esses cursos foi obtido através da Portaria COGSP, publicada no DOE de 08-12-81.

Posteriormente foi autorizado a manter Ensino Supletivo a Distância, nos termos de Deliberação CEE n° 5/95, através dos seguintes atos;

a) Educação de Jovens e Adultos, ensino supletivo correspondente aos Ensino Fundamental e Médio: Portaria da 13º DE, publicada no DOE de            17-10-95;

b) Educação Profissional: Portaria da 13º DE, publicada no DOE de 10-10-96, para os curso de habilitação Profissional de Técnico de Nível Médio e Qualificação profissional para todos os solicitados.

Foi, ainda, autorizado a ampliar seus cursos para outros locais da Capital e Interior do Estado de São Paulo, a seguir relacionados:

1) em Campo Limpo Paulista, Portaria da 19ª DE, publicada no DOE em 13-01-96;

2) em São José do Rio Preto, publicada no DOE de 19-11-98;

3) em  Jundiaí, Portaria da 2º DE de  Jundiaí, publicado no DOE de 21-08-98.

Conclui-se, portanto, que nos 21 anos de existência, o Colégio Excelsior demonstra ser instituição de ensino presencial e que mantém, predominantemente, ensino Fundamental e Médio.

A partir de 1995, foi autorizado a manter nessas modalidades também o ensino a distância e, a partir de 1996, também as Habilitações Profissionais acima relacionadas.

Ao conquistar esse direito, no entanto, manteve e mantém as mesmas características do ensino presencial, sua verdadeira vocação.

Isso quanto aos ensinos Fundamental e Médio, porque quanto aos demais percebe-se, claramente, que a instituição está em “compasso de espera”, aguardando a decisão do Conselho Estadual de Educação para definir seu rumo.

O próprio depoimento do mantenedor, na visita institucional, confirma esse propósito ao declarar que, só após a decisão do CEE, quanto ao credenciamento e autorização, tomará providências que viabilizem a continuidade dos cursos.

Como não é possível fazer-se numa recomendação pela presunção de que adaptações, aquisições e investimentos serão providenciados após a obtenção do credenciamento e autorização a comissão de especialistas analisou a situação de momento da instituição, para tirar sua conclusões. 

Consideram-se que são quatro os pilares sobre os quais se assentam o projeto e o processo de ensino a distância (proposta pedagógica, material didático, sistema de avaliação e equipe multidisciplinar); a instituição, sob esses aspectos permite a seguinte apreciação:

a) a Proposta Pedagógica é inconsistente e pouco clara, não se distinguindo da proposta de um curso presencial. Percebe-se que o tratamento é idêntico, diferindo apenas por se tratar de curso com freqüência livre;

b) o material didático, selecionado em instituições as mais diversas, não garante ao educando a auto-aprendizagem. Há apenas uma exceção, a apostila de Língua Portuguesa, de excelente conteúdo, com seqüência lógica de dificuldade e capaz de permitir um progresso contínuo e autônomo do aluno. Mas, é a exceção, porque as demais são uma mera reprodução do material didático do ensino presencial;

c) o sistema de avaliação prevê um grande número de provas (em torno de 72 no Ensino Fundamental e em torno de 84 no Ensino Médio,) para o aluno que não tiver nenhuma reprovação anterior. Os prontuários dos alunos que foram examinados, durante a visita institucional, demonstram que o aproveitamento é bastante precário, tantas são as reprovações e repetições de provas do mesmo módulo e do mesmo componente curricular.

Quanto à equipe multidisciplinar as observações podem ser as mesmas referentes à proposta pedagógica e ao material didático. Os professores do Ensino Fundamental e Médio são, basicamente, os mesmos que ministram aulas no ensino presencial; não foi possível comprovar que tenham recebido algum tipo de treinamento de ensino a distância. Quanto aos docentes dos cursos profissionalizantes, ficou a impressão de que a instituição aguarda a formalização de um eventual credenciamento e autorização para uma efetiva contratação desses profissionais. Reforça essa impressão o fato de que, por ocasião da visita, havia, apenas, 10 candidatos para cursos profissionalizantes assim distribuídos: 1 candidato para curso de Contabilidade e 3 candidatos para cada um dos cursos: Segurança de Trabalho, Transações Imobiliárias e Turismo. Lembre-se que esses 10 não são alunos matriculados mas, eventuais candidatos, caso a instituição seja credenciada e os cursos autorizados. Para os outros 6 cursos profissionalizantes não há sequer candidatos. Por esse motivo é que se conclui que os professores para os cursos profissionalizantes não foram contratados.”

1.2.4 – Pelo exposto, a conclusão é a de que o ESADEX – Ensino Supletivo a Distância Excelsior, não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo ESADEX – Ensino Supletivo a Distância Excelsior, com sede em São Paulo e subsedes em Jundiaí e São José do Rio Preto, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância. 

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos cursos;

a) as Diretorias de Ensino das Regiões Centro Oeste e Sul 1 da Capital, da Região de Jundiaí e da Região de São José do Rio Preto deverão realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de cinco dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, às Diretorias de Ensino às quais a Escola está jurisdicionada e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 06 de outubro  de 1999.
a) Cons.ª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                           Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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